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o atributo de universalidade e generalidade exigido das programações destinadas ao sistema de 
saúde pública.

Para que a alocação de recursos, por meio de EPs, possa se justificar do ponto 
de vista do princípio constitucional de igualdade no tratamento das programações da 
LOA, as diferenciações precisam estar embasadas em critérios justificáveis (Greggianin, 
2015). Para Santos (2019), parâmetros de equidade são obrigatórios na saúde, a fim de 
que as desigualdades regionais possam ser reduzidas.

O fato é que as desigualdades encontradas neste trabalho na alocação de recursos 
para o financiamento de ASPS por EPs precisam ser investigadas em detalhes, pois, em 
vez de corrigir as iniquidades na distribuição dos recursos, essa modalidade de alocação 
pode estar aumentando-as.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se dizer que era esperado, com a aprovação da impositividade na execução 
das EPs, que viesse a aumentar a execução orçamentária e financeira das emendas 
individuais e das de bancada inseridas no anexo Prioridades e Metas da LDO. O que 
chama a atenção, no entanto, é o fato de que, em 2016, 2017 e 2018, além de 
empenhar as despesas impositivas em valor superior ao limite estabelecido pela EC 
no  86/2015, o  MS empenhou, por outros tipos de EPs, não impositivas, um valor 
bastante elevado. Não se encontrou para esse fato uma explicação plausível. Aumentar 
o valor alocado/transferido aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios por meio 
de emendas poderia ser uma estratégia para incrementar os recursos setoriais somente 
se esses recursos não fossem levados em conta para o efeito do cálculo do cumprimento 
do piso com ASPS – o que, definitivamente, não é o caso. As EPs fazem parte dos 
recursos que compõem a aplicação mínima do MS.

Observou-se, em contrapartida, uma diminuição na participação no âmbito das 
EPs das alocações para despesas de investimentos, o que faz sentido, uma vez que, 
com o congelamento do piso em ASPS, há maior lógica em dar prioridade às despesas 
de custeio. No entanto, se o aumento das alocações para custeio via EPs impositivas 
faz sentido na conjuntura atual, o mesmo não se pode dizer do crescimento de 
transferências para o incremento temporário do teto do PAB e do Teto MAC que foram 
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feitas por outros tipos de emendas, sobretudo as de relatoria. As razões para o espaço 
orçamentário conferido às emendas de relator, que tiveram participação importante em 
2016, 2017 e 2018, precisam ser mais bem investigadas. Não é fácil entender por que o 
MS abdicou de seu poder de gerenciar a alocação desses recursos incrementais de forma 
mais transparente.

Outra constatação relevante é que o incremento temporário do teto do PAB e do 
Teto MAC foi acompanhado de um colapso da transparência orçamentária. De 2014 a 
2018, as transferências para esse incremento passaram de R$ 240 milhões em 2014 
para R$ 6,6 bilhões em 2018, representando cerca de 75% das despesas associadas a 
EPs nesse último ano. O registro dessas despesas, como dito anteriormente, foi feito na 
ação 4525 (manutenção de unidades de saúde) e nas subfunções 122 (administração 
geral) e 302 (assistência hospitalar e ambulatorial) – a partir de 2013, exclusivamente 
na subfunção 122. Essa subfunção não permite a identificação da destinação do recurso 
da forma mais apropriada ou correta, perdendo-se a transparência, pois não se consegue 
precisar com detalhe a distribuição dessas despesas no orçamento federal. Ou seja, 
perdeu-se a visibilidade da alocação e da execução orçamentária, que é um requisito 
fundamental do orçamento público. Com isso, o acompanhamento da destinação 
dos recursos acaba tendo que ser feito a partir de consulta a outras bases de dados de 
registro administrativo, como a de transferência de recursos fundo a fundo, utilizada 
neste trabalho.

Como se sabe, a aplicação dos critérios de distribuição dos repasses federais para 
estados, Distrito Federal e municípios estabelecidos pela LC no 141/2012 continua 
sem implementação, repetindo a história das disposições anteriores contidas nas leis 
nos 8.080/1990 e 8.142/1990. De qualquer forma, a conformação da distribuição das 
transferências federais obedece a negociações que se desenvolveram entre gestores do 
SUS. No caso específico do PAB fixo, por exemplo, há um conjunto de critérios previstos 
na Portaria no 1.602, de 9 de julho de 2011, firmada na Portaria de Consolidação 
no 6, de 28 de setembro de 2017, que não foram seguidos na alocação do incremento 
temporário via emendas. Dessa maneira, com o aumento da participação das EPs 
como instrumento de distribuição de recursos federais para as outras esferas, criou-se 
uma sistemática alocativa de difícil acompanhamento de eventuais efeitos positivos na 
redução das disparidades regionais, papel de importância atribuído às transferências 
federais de acordo com a legislação vigente. Neste trabalho não se avançou mais 
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intensamente nesse tipo de investigação, o que nos parece obrigatório em estudos que 
venham a ser feitos sobre o tema.
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